[image: image1.png]



[image: image6.jpg]Secretfaria do
Planejamento e Orgamento






Projeto de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável – PDRIS
BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD

PLANO PARA OS POVOS ÍNDIGENAS (PPI) DA ILHA DO BANANAL
[image: image7.png]AGETO

AGENCIA TOCANTINENSE
DETRANSPORTES E OBRAS




PALMAS
 FEVEREIRO DE 2018
Sumário

31.
ANTECEDENTES E CONTEXTO: PROJETO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO TOCANTINS (PDRIS)


32.
INCLUSAO DOS POVOS INDÍGENAS NO PDRIS


32.1
Marco Conceitual Indígena da Avaliação de Impacto Sócio Ambiental (AISA) do PDRIS


42.2
Povos Indígenas do Brasil, do Tocantins e da Ilha do Bananal.


53.
OBJETIVO DO PLANO PARA OS POVOS INDÍGENAS (PPI) DA ILHA DO BANANAL - TO


54.
RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS PELA EXECUÇÃO E MONITORAMENTO DO PPI DA ILHA DO BANANAL


54.1
No nível do PDRIS


64.2
No nível federal e municipal os órgãos atuantes são os seguintes:


65.
MARCO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DO PPI DA ILHA DO BANANAL


65.1
Marco jurídico


75.2
Marco Institutional


76.
RESUMO DO DIAGNÓSTICO DAS TERRAS INDÍGENAS DA ILHA DO BANANAL


76.1
TERRA INDÍGENA PARQUE DO ARAGUAIA


77.0
CONSULTAS PÚBLICAS JUNTO AOS POVOS INDÍGENAS DA ILHA DO BANANAL PARA A SELEÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE TRECHOS DE ESTRADAS VICINAIS.


87.1
Trecho priorizado pelas comunidades indígenas da Ilha do Bananal e possível de ser atendido pelo PDRIS


98. PLANO DOS POVOS INDÍGENAS (PPI) DA ILHA DO BANANAL


98.1
Trecho, Ramal e Obras de Melhoramento Contempladas para a Ilha do Bananal


148.2
Justificativa da seleção do trecho


158.3
Especificações Técnicas Ambientais e Sociais (ETAS) de Responsabilidade da Construtora.


198.4
Atividades de coordenação para a orientação e monitoramento do cumprimento das especificações técnicas ambientais e sociais.


199.0
CRONOGRAMA DO PPI ILHA DO BANANAL


1910.0
SISTEMA DE GESTÃO DE INFORMAÇÃO E RECLAMAÇÕES E DENUNCIAS


2112.
MONITORAMENTO DO PPI DURANTE SUA EXECUÇÃO


2111.0
AVALIAÇÃO EX POST DO PPI


2212.0
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS




1. ANTECEDENTES E CONTEXTO: PROJETO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO TOCANTINS (PDRIS)
O Governo do Estado do Tocantins contratou empréstimo, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), para financiamento da execução do Projeto de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável do Tocantins (PDRIS).
O referido Projeto tem como executores a Secretaria do Planejamento e Orçamento (SEPLAN), a Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos (SEINFRA), a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), a Secretaria da Educação (SEDUC), a Secretaria da Agricultura e Pecuária (SEAGRO), Agência Tocantinense de Transportes e Obras (Ageto) e o Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS).
A coordenação geral do PDRIS é de responsabilidade da SEPLAN por meio da Unidade de Gerenciamento do Projeto – UGP/PDRIS. Para os casos de intervenções em Unidades de Conservação e Áreas Indígenas, essa coordenação envolverá as instituições intervenientes, tais como: Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), Ministério Público Federal (MPF) e Prefeituras Municipais.
O Projeto tem por objetivo fomentar o melhoramento da eficácia do transporte rodoviário e a eficiência de um conjunto selecionado de serviços públicos em apoio a um desenvolvimento integrado e territorialmente equilibrado do Estado e tem como componentes: (i) o melhoramento integrado da eficácia do transporte; e (ii) o melhoramento da eficiência dos serviços públicos numa seleção de serviços públicos.

Dentro do componente Melhoramento Integrado da Eficácia do Transporte, o projeto atuará, entre outros, no melhoramento de estradas vicinais (municipais) por meio da eliminação de pontos críticos, através da construção de pontes e bueiros, de forma a permitir a trafegabilidade da via de forma contínua, se possível, o que consequentemente irá melhorar a acessibilidade da população rural às suas áreas de produção, mercados e aos serviços públicos.
Nesse contexto, a Área Indígena do Araguaia foi selecionada como possível beneficiária do PDRIS. Assim, após consultas públicas realizadas pela SEPLAN, a Ageto percorreu os trechos selecionados e realizou os levantamentos de campo necessários para análise prévia da viabilidade técnica e econômica para execução de obras.
Identificou-se então dentro dos trechos escolhidos pelas comunidades indígenas, trecho com características compatíveis com os objetivos do Projeto e viável técnica e economicamente, sendo assim, possível de ser contemplado com obras. O trecho identificado liga a aldeia de Santa Isabel a aldeia Fontoura, ambas localizadas no oeste da Ilha do Bananal.
2. INCLUSAO DOS POVOS INDÍGENAS NO PDRIS
2.1 Marco Conceitual Indígena da Avaliação de Impacto Sócio Ambiental (AISA) do PDRIS
A inclusão dos povos indígenas nos benefícios do PDRIS tem como guia o Marco Conceitual Indígena da Avaliação de Impacto Sócio Ambiental (AISA) - Marco em adiante - que contém as bases para a elaboração, execução e supervisão de todos os Planos de Povos Indígenas do Projeto. 

O Marco tem como principais objetivos salvaguardar a integridade territorial e cultural dos povos indígenas, reconhecer, respeitar e garantir os seus direitos, bem como assegurar a cultura livre, prévia e informada, de tal forma, que possibilitem aos povos indígenas exercerem o direito de participarem, efetivamente, da definição de seu próprio futuro político, socioeconômico e cultural, num contexto de participação em sistemas democráticos e da construção de um Estado pluricultural, bem como assegurar que as externalidades negativas, sejam mitigadas e ou minimizadas de forma culturalmente adequadas, sendo, portanto, uma exigência do contrato de empréstimo do PDRIS.
As principais diretrizes apresentadas no Marco para os povos indígenas são:
a) Realização da avaliação social dos povos indígenas afetados;
b) Identificação de prováveis impactos;
c) Realização de consultas livres, prévias e informadas aos povos indígenas de uma forma culturalmente adequada;
d) Elaboração de Plano para os Povos Indígenas (PPI) com base na avaliação social e nas consultas públicas junto às populações indígenas afetadas;
e) Estabelecimento de canais constantes de comunicação, informação, interlocução e de conciliação;
f) Implantação de um Plano de Monitoramento e de Avaliação para todas as etapas do subprojeto que abranger populações indígenas; e
g) Elaboração de Relatório de Conclusão da Implementação/execução das obras.
2.2 Povos Indígenas do Brasil, do Tocantins e da Ilha do Bananal.
Os povos indígenas da Ilha do Bananal, beneficiários do presente PPI, fazem parte dos 896.917 indígenas ou que se declararam indígenas no Brasil em 2010
, sendo 63,8% habitavam a zona rural e 36,2% na área urbana e, 57,7% moravam em terras indígenas oficialmente reconhecidas
. O percentual de indígenas vivendo nas áreas rurais é significativamente diferente da média nacional, pois 84,4% da população brasileiras residem nos centros urbanos, revelando, com isso, um estreito vínculo com a terra.
A população indígena brasileira representa menos de 0,47% da população nacional, mas de suma importância cultural e determinante para a formação da gente e da cultura brasileira, em sua genética e seu modo de viver, religiosidade e festividades, conhecimentos e uso do meio ambiente, hábitos alimentares, nominação de pessoas e localidades.
Os povos indígenas brasileiros vivem nas 693 Terras Indígenas (TI), com uma extensão aproximada de 113 milhões de hectares, ou 13% da área territorial do país, localizadas principalmente na região amazônica, onde estão 422 (60,9%) Terras Indígenas, ou 111 milhões de hectares 98,2% do total.
A diversidade sociocultural e linguística dos povos indígenas nacionais, são segundo o Censo Demográfico de 2010, 274 línguas diferentes, faladas por 305 etnias. Deve- se considerar que algumas línguas indígenas faladas no Brasil são ameaçadas de extinção, devido ao pequeno número de indígenas falantes.
Neste contexto federal, no Estado do Tocantins, segundo o Censo Demográfico de 2010, a população declarada indígena era de 13.131 habitantes, ou seja, 0,95% da população tocantinense, bem a cima da média nacional, sendo 16,59% na zona urbana e o restante 83,41% na área rural. Percentuais bem distintos da realidade indígena nacional e da sua população como um todo. Cabe destacar, que a população declarada indígena, aumentou 159,87% desde o censo demográfico de 1991, quando a população indígena tocantinense era de 5.053. No mesmo período a população declarada indígena nacional cresceu 178,09%.
Os municípios com maior população indígena no Estado são Tocantínia (2,889) da etnia Xerente, Lagoa da Confusão (1,750) etnias Karajás e Javaés, Tocantinópolis (1,676) etnia Apinayé, Goiatins (1,634) etnia Khraô, Formoso do Araguaia (1,089) etnia Karajás e Javaés, Itacajá (944) etnia Khraô e Pium (613), etnias Karajá e Javaé.
Os Karajá, Javaé pertencem ao mesmo povo denominado Inỹ, sendo do tronco linguístico Macro-Jê, família Karajá e língua Karajá. Os Apinayé, Krahô e Xerente, são do tronco linguístico Macro-Jê e família linguística Jê.
O povo Xerente se autodenomina Akwen, ou seja, “indivíduo”, “gente importante”.
Os Krahô vivem próximos às cidades de Itacajá e Goiatins, em 15 aldeias e uma população de 2.578 pessoas, segundo dados do Censo Demográfico de 2010
.
Os Apinayé vivem numa área demarcada, a partir de 1985, de 141.904 hectares, próximos aos municípios de Tocantinópolis, Maurilândia do Tocantins, São Bento do Tocantins e Cachoeirinha, sua população, conforme o IBGE, Censo Demográfico de 2010 era de 1.676 índios, distribuídos em sete aldeias
.
3. OBJETIVO DO PLANO PARA OS POVOS INDÍGENAS (PPI) DA ILHA DO BANANAL - TO
O PPI da Ilha do Bananal visa incluir, de maneira culturalmente adequada, os povos indígenas nos benefícios do PDRIS, consistindo no melhoramento das condições das estradas vicinais, de forma a permitir a acessibilidade desses povos às escolas da comunidade, a interligação entre as aldeias e o escoamento da produção existente dentro da área indígena para as redes de estradas municipais, através das seguintes intervenções físicas: 
(i) Construção de obras hidráulicas de pequeno porte (bueiros); e 
(ii) Melhoramento e elevação de greide nos pontos de intervenção/implantação das obras.
Este plano está em consonância com as previsões contidas no Marco que combina a legislação brasileira e a Política Operacional de Povos Indígenas do Banco Mundial (OP 4.10). Este Marco destaca que a OP 4.10 será acionada com a presença dos povos indígenas nas áreas onde serão aplicadas as ações e subprojetos do PDRIS.
4. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS PELA EXECUÇÃO E MONITORAMENTO DO PPI DA ILHA DO BANANAL
Das quatro fases previstas no Marco Conceitual Indígena do PDRIS, a terceira delas corresponde a Implantação e Monitoramento dos Subprojetos que envolvem responsabilidades das instituições a cargo das obras de melhorias das estradas vicinais em territórios indígenas na área de abrangência do PDRIS incluindo o diálogo culturalmente adequado com estes povos.
A primeira e segunda fases, do Pré-Subprojeto e Definição da Gestão Socioambiental de Subprojetos já foram concluídas, e a quarta etapa que corresponde a Operação do Subprojeto e elaboração do Relatório de Conclusão da Implementação que será desenvolvida mais adiante. 
Os detalhes das responsabilidades pela execução e monitoramento do presente PPI são os seguintes por instituição:
4.1 No nível do PDRIS
a) SEPLAN - por meio da Unidade de Gerenciamento do Projeto (UGP), além de ser a responsável por conduzir o processo, de forma a atender todas as prerrogativas previstas no Marco Projeto, em diálogo culturalmente adequado com as comunidades e organizações indígenas tais como as consultas para a seleção das obras, tem por função o monitoramento e supervisão do PPI, incluindo as especificações sociais destas obras, de forma a respeitar a cultura destas comunidades.
b) SEINFRA/AGETO - responsável pela análise técnica e elaboração dos projetos de engenharia das obras, pela fiscalização execução técnica, bem como pela condução dos procedimentos legais para a regularização ambiental e especificações ambientais destas obras, de acordo com as previsões do contrato de obras.
c) Empresa construtora de obras. Execução do contrato de obras juntamente com as especificações ambientais e sociais como descrito neste PPI e no contrato.
4.2 No nível federal e municipal os órgãos atuantes são os seguintes:
a) FUNAI - responsável, dentro de suas atribuições legais, pela articulação e aprovação de todas as atividades a serem desenvolvidas no âmbito das ações que dizem respeito aos povos indígenas.
b) MPF - Encarregado da defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas (Constituição Federal do Brasil - Art. 129; V). Deverá ser o mediador de todas as atividades, participando nas consultas públicas e garantindo o cumprimento dos compromissos de cada instituição participante.
c) IBAMA - Responsável pela análise e aprovação dos procedimentos para o licenciamento ambiental das atividades.

d) Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão - responsável pela prestação dos serviços públicos, como saúde, manutenção das estradas vicinais, coleta de lixo esporádica, e outras atividades.
e) Prefeitura Municipal de Formoso do Araguaia - responsável pela prestação dos serviços públicos, como saúde, manutenção das estradas vicinais, coleta de lixo esporádica, e outras atividades.
5. MARCO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DO PPI DA ILHA DO BANANAL
O marco jurídico e institucional do presente PPI está composto de leis no nível da Constituição da República Federativa do Brasil, Convenções Internacionais, Constituição Estadual e outras Leis e Decretos como segue:
5.1 Marco jurídico
A nomenclatura populações tradicionais aparece em dois Instrumentos Jurídicos Internacional e Nacional relevantes: a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
A Convenção 169 conhecida como “Convenção sobre os Povos Indígenas e Tribais nos Países Independentes” segundo Keppi (2001), no seu preâmbulo, reconhece a evolução do direito internacional dos povos indígenas e tribais, desde 1957, bem como a nova situação em que se encontram esses povos em todo o mundo. Reconhece ainda seus desejos de assumirem o controle de suas próprias instituições, seus modos de vida, seu desenvolvimento econômico, querendo manter e fortalecer as suas identidades, línguas e religiões (KEPPI, 2001, p. 3).

Também, estabeleceu o Estado como parceiro, e as populações ou comunidades se tornavam, a partir de então, protagonistas de suas próprias decisões. Desta forma, as comunidades indígenas passam e/ou deveriam passar a determinar as decisões relacionadas sobre seus assuntos que seriam de competência de execução do Estado.
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de forma inequívoca reconhece o nosso pluralismo cultural e assegura a autodeterminação das comunidades indígenas, ratificando-a em 1994 no seu Artigo 49, Inciso I. As tradições, os usos e costumes dos grupos indígenas e dos descendentes Afro-brasileiros do Estado integram o patrimônio cultural e ambiental e como tal será protegido segundo a Emenda Constitucional nº 12, de 06/11/2001.
A Fundação Nacional do Índio – FUNAI é o órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. Criada por meio da Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, é a coordenadora e principal executora da política indigenista do Governo Federal. Sua missão institucional é proteger e promover a garantia dos direitos dos povos indígenas no Brasil.
Outras regulamentações que garantem os direitos dos povos indígenas incluem:  Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (Decreto 7.747, de 05/06/2012); Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (Portaria Nº 254 de 31/01/2002 do Ministério da Saúde)
.
5.2 Marco Institutional
O marco institucional do presente PPI está constituído pelas Instituições a cargo das obras de melhorias das estradas vicinais em territórios indígenas na área de abrangência do PDRIS e o diálogo culturalmente adequado com estes povos.
6. TERRA INDÍGENA PARQUE DO ARAGUAIA
A Ilha do Bananal está localizada na parte oeste do Estado do Tocantins, delimitada pelo Rio Javaés a leste e pelo Rio Araguaia a oeste. A Terra Indígena Parque do Araguaia situa-se na Ilha do Bananal, no estado brasileiro do Tocantins, estando subdividida entre os municípios de Formoso do Araguaia, Lagoa da Confusão e Pium. 
Antes do dia 14 de abril de 1998, quando a Terra Indígena Parque do Araguaia foi homologada por meio de decreto presidencial, a área recebia o nome de Parque Indígena do Araguaia. O antigo Parque Indígena do Araguaia foi criado por meio da redução do Parque Nacional do Araguaia, que ocupava toda a área da Ilha do Bananal. Essa redefinição da área da Ilha do Bananal, criando o Parque Indígena do Araguaia, ocorreu através da promulgação do Decreto Presidencial nº 68.873, de 05 de julho de 1971, que posteriormente foi retificado pelo Decreto Presidencial nº 71.879, de 01 de março de 1973, reduzindo a área do Parque Nacional do Araguaia para o terço norte da Ilha. 
Naquela época, o Parque Nacional do Araguaia ficava sob responsabilidade do IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal).

O restante da Ilha do Bananal, seus dois terços inferiores, foi destinado ao antigo Parque Indígena do Araguaia (PIA), de acordo com o Decreto nº 69.263, de 22 de setembro de 1971, e fica, desde então, sob responsabilidade da FUNAI (Fundação Nacional do Índio).

A reserva é atravessada de leste a oeste pela rodovia federal BR-242, que neste trecho recebe o nome de Transbananal. Apesar de ser uma rodovia federal, a Transbananal é apenas uma simples estrada de terra em leito natural (sem revestimento primário ou aterro) que fica praticamente intransitável durante o período das chuvas. Recentemente, vem se discutindo a pavimentação deste trecho da BR-242, o que vem gerando polêmica na região, devido a comunidade local solicitar, a órgãos estaduais, melhorias em uma rodovia de domínio federal, cuja responsabilidade e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).
7.0 CONSULTAS PÚBLICAS COM AS COMUNIDADES INDÍGENAS DO PARQUE DO ARAGUAIA
O presente PPI e as obras nele previstas é produto de um processo de diálogo, devidamente informado, através de dois grupos de consultas realizadas junto à 27 comunidades indígenas de 3 etnias que habitam a Ilha do Bananal, seguido da analise prévia das obras dimensionadas para os trechos priorizados, verificando-se a viabilidade técnica e financeira para sua implantação pelo PDRIS. 
Em razão da quantidade de comunidades indígenas e do tamanho da Ilha do Bananal, as consultas foram divididas em 4 (quatro) grupos. A primeira, realizada em 2015, resultou em 4 (quatro) listas de prioridades de trechos de vicinais para a Ilha do Bananal, a serem contempladas pelo PDRIS. Assim, objetivando obter uma única lista de prioridades dos trechos de vicinais da Ilha do Bananal, houve a necessidade de realização de outra consulta, ocorrida no ano de 2017. Os relatórios completos relativos a essas duas consultas se encontram disponíveis no endereço eletrônico www.seplan.to.gov.br/pdris/, os quais estão resumidos abaixo.
Em agosto de 2015, foi realizada Consulta junto as Comunidades indígenas da Ilha do Bananal, voltadas a selecionar trechos de estradas vicinais que poderiam receber obras hidráulicas do PDRIS. 

Considerando a impossibilidade de reunir todas as lideranças indígenas da Ilha do Bananal em um único local, em razão da quantidade de comunidades indígenas existentes e sua distribuição geográfica dentro da Ilha do Bananal, definiu-se por dividir a consulta em 4(quatro) rodadas a saber: 

Dia 5 de agosto de 2015, na Escola Estadual Indígena Heryri Hãwã da Aldeia Karajá Macaúba com participação de representantes indígenas das aldeias:  Karajá da Aldeia Macaúba, São João, Wibutuna e Utaria; 

Dia 07 de agosto de 2015, na Escola Estadual Indígena Maluá com participação de representantes indígenas das seguintes aldeias: Fontoura, Santa Izabel do Morro, Watau, JK e Wrebia;

Dia 14 de agosto de 2015, Câmara Municipal de Lagoa da Confusão com participação de indígenas das Aldeias: Boto Velho, Waotynã, Krhaô-Kanela e Txiodé.

Dia 20 de agosto de 2015, na Câmara Municipal de Formoso do Araguaia, com participação de representantes indígenas das Aldeias: Barreira Branca, Canoanã, Txuirí, São João, Imôtxi, Imôtxi II, Marani-Hãwã, Boa Esperança, Wari-Wari, Cachoeirinha, Taimỹ, Barra do Rio, Bela Vista, Txuedé, e Waritaxi,

No total, participam dessa Consulta (agosto/2015), representantes de 27 (vinte e sete) comunidades indígenas das 3(três) etnias existentes na Ilha do Bananal. Durante a consulta os participantes foram informados que mesmo com priorização dos trechos, não haveria garantia de execução das obras em razão de limitações técnicas e financeiras que só seriam avaliadas após a realização do levantamento de campo por parte da AGETO.

Antes da mobilização das comunidades indígenas foram realizadas reuniões prévias entre a SEPLAN e os órgãos parceiros e atuantes na causa indígenas no Tocantins (FUNAI, MPF, SEDUC, IBAMA, ICMBIO, Prefeituras Municipais), para definir estratégia de realização da Consulta.

A mobilização ocorreu através de contatos telefônicos com representantes da FUNAI local e lideranças indígenas bem como, por meio de visitas previas as comunidades indígenas para divulgação da data, local, horário e teor da consulta e principalmente reforçando a importância da participação de cada representante nesse evento. 

As reuniões dessa consulta pública transcorreram dentro da normalidade chegando-se aos seguintes resultados:

· Resultado da rodada do dia 5 de agosto de 2015:

	Prioridade
	Trecho
	Início
	Final
	Referências

	1
	Macaúba/Boto Velho
	Macaúba
	Boto Velho
	Barreira da Cruz

	2
	Macaúba/Fontoura
	Macaúba
	Fontoura
	 Fazenda Campo Guapo

	3
	Trecho da Forquilha
	Macaúba
	Aldeia Waotnã
	-

	4
	Macaúba
	Aldeia São João
	Macaúba
	-


· Resultado da rodada do dia 07 de agosto de 2015

	Prioridade
	Trecho
	Início
	Final
	Referências

	1
	Fontoura/Santa Isabel/Aldeia Txuirí
	Fontoura
	Txuirí
	Posto Piauí

	2
	Fontoura/Txuodé
	Fontoura
	Txuodé
	Capão de Coco

	3
	Santa Isabel
	Santa Isabel
	Barreira Branca
	Sandolândia Barra do Rio Verde


· Resultado da rodada do dia 14 de agosto de 2015

	Prioridade
	Trecho
	Início
	Final
	Referências

	1
	Aldeia Txuodé
	Txuodé
	Sede Lagoa da Confusão
	Aldeia Lan Kraré

	2
	Boto Velho/Txuodé
	Boto Velho
	Txuodé
	Aldeia Waotnã

	3
	Lan Kraré
	Aldeia Lan Kraré
	Lago Vermelho
	Rio Formoso (Controle de Fiscalização e Projetos de Bovinocultura/ Turismo)

	4
	Boto Velho
	Boto Velho
	São Domingo
	São Domingo

	5
	Lan Kraré
	Aldeia Lan Kraré
	Rio Javaé
	Barra do Rio Verde (Projeto Agricultura

	6
	Waotnã
	Fazendo guapo
	Waotnã
	Aldeia Waotnã

	7
	Aldeia Txuodé
	Aldeia Txuodé
	Fontoura
	Rio Verde, Mureré, Riozinho

	8
	Txuodé
	Txuodé
	Wari-Wari
	Lago Aracati

	9
	Boto Velho
	Boto Velho
	Aldeia Wotnã
	Passagem do Zé Rufino

	10
	Waotnã
	Waotnã
	Txuodé
	Controle de Fiscalização/Passeio de Ecoturismo

	11
	Boto Velho
	Barreira da Cruz
	Forquilha
	Lago Preto


· Resultado da rodada do dia 20 de agosto de 2015

	Prioridade
	Trecho
	Início
	Final
	Referências

	1
	Barreira Branca
	Barreira Branca
	Bela Vista
	Aldeias da Região (Wari-wari, Canoanã, São João, Imôtxi II, Waritaxi, Marani-Hawã, Boa Esperança...)

	2
	Aldeia Txuirí-Imôtxi
	Aldeia Santa Isabel do Morro 
	Aldeia Txuirí
	Imôtxi

	3
	Aldeia Wari-Wari/Fazenda COBRAPE
	Aldeia Wari-Wari/Boa Esperança
	Fazenda COBRAPE
	Fazenda COBRABE

	NP
	Barreira Branca/Barra do Rio
	Barreira Branca
	Barra do Rio
	Barra do Rio

	NP
	Barreira Branca/Lago Jaburu 
	Barreira Branca
	Lago Jaburu
	Lago Jaburu

	NP
	Barra do Rio/Barreira do Pequi
	Barra do Rio
	Aldeia São João
	Barreira do Pequi

	NP
	Barreira do Pequi/Aldeia Canoanã
	Barreira do Pequi
	Aldeia Canoanã
	Aldeia Canoanã

	NP
	Aldeia Canoanã/Txuirí
	Aldeia Canoanã
	Txuirí
	Posto Piauí/Txuirí

	NP
	Aldeia Imôtxi/Boa Esperança
	Aldeia Imôtxi
	Aldeia Boa Esperança
	Aldeia Boa Esperança

	NP
	Aldeia Imôtxi/Lago Jaburu
	Imôtxi II
	Lago Jaburu
	Lago Jaburu

	NP
	Aldeia Boa Esperança/Wari-Wari
	Aldeia Boa Esperança
	Aldeia Wari-Wari
	Wari-Wari

	NP
	Aldeia Boa Esperança/Lago Riozinho
	Aldeia Boa Esperança
	Lago Riozinho
	Lago Riozinho


NP – Não Priorizado

Ao analisar o relatório da Consulta realizada em agosto de 2015, observou-se que não houve uma priorização geral para Ilha do Bananal como um todo, mas sim por etnias, gerando assim 4(quatro) lista independentes de prioridades. Diante disso, o Banco Mundial, recomendou que fosse realizada outra Consulta junta as comunidades indígenas para definir apenas uma lista de trechos prioritários para a Ilha do Bananal. 

Conforme orientação do Banco Mundial, em março de 2017, foi realizada outra Consulta junto as Comunidades indígenas da Ilha do Bananal, voltada a definir, com base nas 4(quatro) listas obtidas na Consulta anterior, uma única lista contendo a priorização geral para a Ilha do Bananal dos trechos de estradas vicinais que poderiam receber obras hidráulicas do PDRIS. 

Considerando as peculiaridades da Ilha do Bananal e buscando seguir a mesma metodologia, essa consulta também foi dividida em 4 (quatro) rodadas a saber: 

· Dia 15 de março de 2017, Câmara Municipal de São Félix do Araguaia, com representantes indígenas das aldeias: Fontoura, Santa Izabel do Morro, Watau, JK e Wrebia.

·  Dia 17 de março de 2017, na Câmara Municipal de Santa Terezinha, com representantes indígenas das aldeias: Macaúba, Wibutuna, Kuriawa e Kuteria.

· Dia 21 de março de 2017, na Câmara Municipal de Lagoa da Confusão, com representantes indígenas das aldeias: Boto Velho, Waotynã, Krhaô- Kanela e Txiodé.

· Dia 24 de março de 2017, na Câmara Municipal de Formoso do Araguaia, com representantes indígenas das aldeias: Barreira Branca, Canoanã, Txuirí, São João Javaé, Imôtxi, Imôtxi II, Marani-Hãwã, Boa Esperança, Wari-Wari, Cachoeirinha, Taimỹ, Barra do Rio, Bela Vista, Cristo Reis, Kubihete, Tyhyre e Waritaxi

Participam da consulta realizada em março de 2017, representantes indígenas de 29 (vinte e nove) comunidades indígenas das 3(três) etnias existentes na Ilha do Bananal.

Visando manter a similaridade com a primeira consulta, tanto as reuniões prévias entre a SEPLAN e os órgãos parceiros e atuantes na causa indígenas no Tocantins, quanto a estratégia e mobilização das comunidades indígenas seguiram a mesma metodologia de trabalho. 

As reuniões dessa consulta pública transcorreram dentro da normalidade chegando-se ao seguinte resultado:

	Prioridade
	Trecho
	Inicio
	Final
	Referências

	1
	Txuirí / Santa Isabel do Morro/ Fontoura / Macaúba /
	Aldeia Txuirí
	Aldeia Boto Velho
	Inicia nas margens do Rio Javaé corta a ilha do Bananal em direção oeste até Santa Isabel do Morro segue em direção norte passando pela Aldeia Fontoura até a Aldeia Macaúba nas margens do Rio Araguaia seguem em direção leste até a Aldeia Boto Velho nas margens do Rio Javaés

	2
	Cristo Rei / Canoanã
	Aldeia Cristo Rei
	Aldeia Canoanã
	Inicia na Aldeia Cristo Rei nas margens do Rio Javaés até a Aldeia Canoanã também nas margens do Rio Javaés

	3
	Waotnã / Fazenda Campo Guapo
	Fazenda Campo Guapo
	Aldeia Waotnã
	Inicia nas margens do Rio Javaés até a aldeia Waotnã

	4
	Bela Vista / Wari
	Aldeia Bela Vista
	Aldeia Wariwari
	Inicia na Aldeia Bela Vista, Aldeia Boa Esperança até a Aldeia Wariwari

	5
	Kobihete / Barreira de Jaraguá
	Aldeia Kobihete
	Barreira de Jaraguá
	Aldeia Kobihete, passa pela Aldeia Mirindiba até Barreira de Jaraguá


Em resumo pode-se aferir que 100% das etnias da Ilha do Bananal participaram das consultas realizadas em 2015 e 2017. Por outro lado, no universo de 38(trinta e oito) comunidades indígenas, sendo 27(vinte e sete) cadastradas na FUNAI e 11(onze) identificadas nas Consultas, a média de participação foi superior a 73%.

Observa-se ainda que mais de 81% das comunidades indígenas que participaram na primeira consulta também foram representadas na segunda consulta.

Concluído os trabalhos de priorização, os relatórios foram encaminhado a AGETO para levantamento de campo, necessário á analise prévia das obras dimensionadas para os trechos priorizados, verificando-se a viabilidade técnica e financeira de implantação dessas obras pelo PDRIS.
7.1  Trecho priorizado pelas comunidades indígenas da Ilha do Bananal e possível de ser atendido pelo PDRIS
A priorização das obras no trecho e ramal dentro da Ilha do Bananal foi de consenso das Comunidades indígenas e ficou evidenciado nas Consultas Públicas. A figura 1 abaixo trás a localização dos trechos priorizados pelas comunidades indígenas, com detalhe ao trecho e ramal priorizado e elegível (tecnicamente e financeiramente), podendo então ser contemplado com obras pelo PDRIS. 
Figura 1: Localização dos trechos priorizados, com ênfase no trecho e ramal que podem ser contemplados pelo PDRIS 
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8. PLANO DOS POVOS INDÍGENAS (PPI) DA ILHA DO BANANAL
O presente PPI e as obras nele previstas é produto de um processo de diálogo, devidamente informado, através de dois grupos de consultas realizadas junto à 27 comunidades indígenas de 3 etnias que habitam a Ilha do Bananal, seguido da analise prévia das obras dimensionadas para os trechos priorizados, verificando-se a viabilidade técnica e financeira para sua implantação pelo PDRIS. 

O PPI da Ilha do Bananal contempla assim dois grupos de atividades como segue:
a) Execução das especificações técnicas ambientais e sociais (ETAS) durante a realização das obras no trecho e ramal definidos; e

b) O monitoramento/supervisão do cumprimento das especificações ambientais e sociais, com a participação ativa dos povos indígenas e órgãos chave envolvidos.
8.1 Trecho, Ramal e Obras de Melhoramento Contempladas para a Ilha do Bananal
Após as consultas públicas nas aldeias Indígenas da Ilha do Bananal, foi realizada análise técnica de campo para definição das obras elegíveis para serem financiadas pelo PDRIS, bem como para a elaboração dos projetos de engenharia.
A equipe técnica da SEINFRA/AGETO fez o levantamento técnico/econômico de acordo com a sequência de prioridades definidas nas consultas públicas realizadas pela SEPLAN junto às comunidades indígenas. Parte do Trecho 1 e os seguimentos 1, 3, 4 e 5 e Ramal do seguimento 5 ficaram de fora por restrição orçamentária e por não atender as características do PDRIS, quais sejam: Eliminação de Pontos Críticos com Obras Hidráulicas (BSTC Ø 1,0, BDTC Ø 1,0 e BTTC Ø 1,0, bueiros celulares, pontes pré-moldadas de até 30 metros e melhoramento de greide nos pontos críticos.
Ao final a equipe, identificou-se que o trecho que interliga as aldeias Santa Isabel e Fontoura,  localizado na Área Indígena Parque do Araguaia, na Ilha do Bananal, poderia ser contemplado com 27 (vinte e sete) obras de arte corrente (bueiros tubulares de concreto), melhoria de greide e revestimento primário, além de revestimento primário para o ramal de acesso da balsa até o trecho em questão, totalizam 30,06 km de extensão, obras com características de execução do PDRIS. 
A localização desse trecho, ramal e das obras que são “possíveis” de ser executadas por meio do PDRIS podem ser observadas nas figuras 2, 3 e 4 abaixo: 
Figura 2:  Localização das Obras de Arte Corrente - Área Indígena Parque do Araguaia (Ilha do Bananal)  [image: image3.jpg]MAPA DE LOCALIZAGAO - OAC
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Figura 3:  Locais previstos para melhoria de greide - Área Indígena Parque do Araguaia (Ilha do Bananal)  
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Figura 4:  Trecho a ser contemplado com revestimento primário - Área Indígena Parque do Araguaia (Ilha do Bananal) 
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As tabelas a seguir trazem os detalhes, pormenorizados, das obras e serviços possíveis de serem executados pelo PDRIS no trecho e ramal selecionados, dentro da Área Indígena Parque do Araguaia, localizada na Ilha do Bananal/TO.

	TRECHO 1: ALDEIA JK (ACESSO À BALSA) / ALDEIA FONTOURA

	

	ITEM
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	OBRA PROJETADA TIPO

	
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	

	-
	Aldeia JK
	0,00
	22L
	537.562,26
	8.718.834,52
	INÍCIO DO TRECHO (ALDEIA JK)

	1
	B1
	6,31
	22L
	536.739,75
	8.724.946,43
	BSTC Ø 1,00

	2
	B2
	6,50
	22L
	536.681,65
	8.725.109,02
	BSTC Ø 1,00

	3
	B3
	7,67
	22L
	536.401,15
	8.726.159,22
	BSTC Ø 1,00

	4
	B4
	7,95
	22L
	536.334,07
	8.726.473,47
	BSTC Ø 1,00

	5
	B5
	8,27
	22L
	536.323,94
	8.726.781,79
	BSTC Ø 1,00

	6
	B6
	8,83
	22L
	536.414,55
	8.727.339,76
	BSTC Ø 1,00

	7
	B7
	9,66
	22L
	536.679,04
	8.728.102,21
	BSTC Ø 1,00

	8
	B8
	11,98
	22L
	536.861,37
	8.730.316,16
	BSTC Ø 1,00

	9
	B9
	13,70
	22L
	536.894,97
	8.732.024,49
	BSTC Ø 1,00

	10
	B10
	14,14
	22L
	536.927,13
	8.732.456,49
	BDTC Ø 1,00

	11
	B11
	15,48
	22L
	537.009,46
	8.733.830,86
	BSTC Ø 1,00

	12
	B12
	16,55
	22L
	536.970,35
	8.734.854,15
	BSTC Ø 1,00

	13
	B13
	16,77
	22L
	536.892,52
	8.735.088,96
	BSTC Ø 1,00

	14
	B14
	17,28
	22L
	536.931,54
	8.735.559,69
	BSTC Ø 1,00

	15
	B15
	17,70
	22L
	536.997,81
	8.735.924,25
	BSTC Ø 1,00

	16
	B16
	19,00
	22L
	536.886,09
	8.737.241,29
	BSTC Ø 1,00

	17
	B17
	19,15
	22L
	536.852,70
	8.737.449,60
	BSTC Ø 1,00

	18
	B18
	20,59
	22L
	536.594,98
	8.738.806,25
	BSTC Ø 1,00

	19
	B19
	21,22
	22L
	536.493,00
	8.739.460,38
	BSTC Ø 1,00

	20
	B20
	22,25
	22L
	536.390,97
	8.740.422,37
	BSTC Ø 1,00

	21
	B21
	23,12
	22L
	536.229,83
	8.741.278,65
	BSTC Ø 1,00

	22
	B22
	24,22
	22L
	535.874,17
	8.742.345,32
	BSTC Ø 1,00

	23
	B23
	24,64
	22L
	535.746,14
	8.742.722,85
	BSTC Ø 1,00

	24
	B24
	25,24
	22L
	535.441,29
	8.743.259,59
	BSTC Ø 1,00

	25
	B25
	25,58
	22L
	535.209,35
	8.743.393,55
	BSTC Ø 1,00

	26
	B26
	26,09
	22L
	534.754,84
	8.743.637,27
	BSTC Ø 1,00

	27
	B27
	27,80
	22L
	533.754,74
	8.744.977,57
	BTTC Ø 1,00

	-
	Aldeia Fontoura
	28,88
	22L
	533.205,86
	8.745.838,47
	FINAL DO TRECHO (ALDEIA FONTOURA)


	       TRECHO 1: ALDEIA JK (ACESSO À BALSA) / ALDEIA FONTOURA
	
	
	

	
	 
	 
	 

	ITEM
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	OBRA PROJETADA TIPO
	TERRAPLENAGEM

	
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	
	EXTENSÃO (m)
	LARGURA MÉDIA (m)
	ESPESSURA (m)

	-
	Aldeia JK
	0,00
	22L
	537.562,26
	8.718.834,52
	INÍCIO DO TRECHO (ALDEIA JK)

	1
	Entronc BR-242
	0,14
	22L
	537.668,86
	8.718.915,62
	Entronc Ramal
	1,10
	22L
	537.210,29
	8.719.765,10
	MELHOR. DE GREIDE
	960,00
	6,83
	0,25

	2
	Entronc Ramal
	1,10
	22L
	537.210,29
	8.719.765,10
	Pista Início
	1,94
	22L
	537.087,33
	8.720.598,45
	MELHOR. DE GREIDE
	840,00
	6,83
	0,25

	3
	Pista Final
	1,99
	22L
	537.083,97
	8.720.642,14
	MG1
	6,60
	22L
	536.612,50
	8.725.184,69
	MELHOR. DE GREIDE
	4.610,00
	6,83
	0,25

	4
	MG1
	6,60
	22L
	536.612,50
	8.725.184,69
	MG2
	7,55
	22L
	536.410,68
	8.726.073,31
	MELHOR. DE GREIDE
	950,00
	7,20
	0,50

	5
	MG2
	7,55
	22L
	536.410,68
	8.726.073,31
	MG3
	9,85
	22L
	536.780,73
	8.728.267,65
	MELHOR. DE GREIDE
	2.300,00
	7,95
	1,00

	6
	MG3
	9,85
	22L
	536.780,73
	8.728.267,65
	MG4
	13,96
	22L
	536.909,17
	8.732.321,20
	MELHOR. DE GREIDE
	4.110,00
	7,20
	0,50

	7
	MG4
	13,96
	22L
	536.909,17
	8.732.321,20
	MG5
	14,32
	22L
	536.942,06
	8.732.675,57
	MELHOR. DE GREIDE
	360,00
	7,95
	1,00

	8
	MG5
	14,32
	22L
	536.942,06
	8.732.675,57
	MG6
	15,26
	22L
	537.003,01
	8.733.608,59
	MELHOR. DE GREIDE
	940,00
	7,20
	0,50

	9
	MG6
	15,26
	22L
	537.003,01
	8.733.608,59
	MG7
	16,28
	22L
	537.020,46
	8.734.623,03
	MELHOR. DE GREIDE
	1.020,00
	7,95
	1,00

	10
	MG7
	16,28
	22L
	537.020,46
	8.734.623,03
	MG8
	17,81
	22L
	537.002,31
	8.736.126,38
	MELHOR. DE GREIDE
	1.530,00
	8,70
	1,50

	11
	MG8
	17,81
	22L
	537.002,31
	8.736.126,38
	MG9
	19,59
	22L
	536.842,28
	8.737.886,39
	MELHOR. DE GREIDE
	1.780,00
	7,95
	1,00

	12
	MG9
	19,59
	22L
	536.842,28
	8.737.886,39
	MG10
	26,18
	22L
	534.672,21
	8.743.698,82
	MELHOR. DE GREIDE
	6.590,00
	7,20
	0,50

	13
	MG11
	27,63
	22L
	533.717,46
	8.744.763,35
	MG12
	27,93
	22L
	533.730,61
	8.745.060,11
	MELHOR. DE GREIDE
	300,00
	9,15
	1,80

	-
	Aldeia Fontoura
	28,88
	22L
	533.205,86
	8.745.838,47
	FINAL DO TRECHO (ALDEIA FONTOURA)

	TOTAL
	26.290,00
	 
	 


	NOTA DE SERVIÇO DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TRECHO 1: ALDEIA JK (ACESSO À BALSA) / ALDEIA FONTOURA
	
	
	

	
	 
	 
	 

	ITEM
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	OBRA PROJETADA TIPO
	REVESTIMENTO PRIMÁRIO

	
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	
	EXTENSÃO (m)
	LARGURA MÉDIA (m)
	ESPESSURA (m)

	1
	Aldeia JK
	0,00
	22L
	537.562,26
	8.718.834,52
	Aldeia Fontoura
	28,88
	22L
	533.205,86
	8.745.838,47
	REVEST. PRIMÁRIO
	28.880,00
	6,225
	0,15

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RAMAL DO TRECHO 1: ENTRONCAMENTO TRECH0 1 / ALDEIA SANTA ISABEL
	
	
	

	
	
	
	

	ITEM
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	Nº PTO
	KM ACUM
	COORDENADAS UTM 
	OBRA PROJETADA TIPO
	REVESTIMENTO PRIMÁRIO

	
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	
	
	ZONA
	LESTE
	NORTE
	
	EXTENSÃO (m)
	LARGURA MÉDIA (m)
	ESPESSURA (m)

	1
	Entronc Ramal
	0,00
	22L
	537.210,29
	8.719.765,10
	Aldeia Santa Isabel
	1,18
	22L
	536.321,80
	8.720.357,37
	REVEST. PRIMÁRIO
	1.180,00
	6,225
	0,15


8.2 Justificativa da seleção do trecho
Os principais trechos selecionados nas audiências públicas realizadas pela SEPLAN e percorrido pela AGETO foram: 

· Trecho 1: Aldeia Txuirí/Aldeia Santa Isabel/Aldeia Fontoura/Aldeia Macaúba/Aldeia Boto Velho;

· Trecho 2: Aldeia Canuanã/Aldeia Cristo Rei.

Devido à grande extensão do Trecho 1 (320Km), para melhor identificação de locais com possibilidade de atendimento, o mesmo foi subdividido em segmentos, conforme descrito a seguir: 

· Segmento 1 (coincide com a BR-242): Aldeia Txuirí (Porto Piauí) / Aldeia Santa Isabel;

· Segmento 2: Aldeia Santa Isabel (acesso à balsa) / Aldeia Fontoura;

· Segmento 3: Aldeia Fontoura / Aldeia Macaúba;

· Segmento 4: Aldeia Macaúba (entroncamento Segmento 3) / Riozinho;

· Segmento 5: Entroncamento Ramal Segmento 5 (próximo a Aldeia Boto Velho)/Riozinho e Ramal Segmento 5: Balsa do Rio Javaés /Aldeia Boto Velho.
Ao longo do trecho 1 e os seguimentos 1, 3, 4, 5 e Ramal do seguimento 5, verificou-se a necessidade de melhoria de greide (aterros) em toda a extensão (exceto nos últimos 4 Km), revestimento primário em toda a extensão e várias obras hidráulicas. Quatro Acidentes Geográficos, Rio Riozinho, Rio Jaburu, Rio 24 e Rio 23, que não foram considerados no levantamento, pois os mesmos requerem pontes de mais de 120 metros, 100 metros, 50 metros e 40 metros respectivamente, fugindo das características do PDRIS. 
A Equipe Técnica da AGETO percorreu os trechos e seguimentos acompanhados por uma pessoa indicada pela FUNAI. O início do Segmento 1 (Aldeia Txuirí), coincide com a BR-242, o Segmento 3, intercepta poucos cursos d’água, consequentemente necessitando de poucas obras hidráulicas, aterros baixos e para o revestimento primário dispõe de jazida de cascalho localizada próximo a Aldeia Macaúba e outra no Segmento 2, próxima a Aldeia Fontoura, porém com DT (distância de transporte) médio bem maior que o do Segmento 2. No seguimento 4 do Trecho 1 tem como principal característica a ligação entre a Aldeia Macaúba (Entroncamento Segmento 3) e a margem do Rio Riozinho, localizado no meio da Ilha do Bananal. Há alguns anos atrás existia uma balsa no Riozinho, que possibilitava, apenas no auge da estiagem, passando do Segmento 5 do Trecho 1, a ligação até a Barreira da Cruz, nas margens do Rio Javaés, onde se localiza uma balsa (atualmente inoperante) e próximo a Aldeia Boto Velho. O Segmento 5 é o mais complexo a ser atendido. Além da necessidade de executar aterros mais altos que os dos segmentos 2 e 3, outra grande dificuldade é a execução do revestimento primário, pois não há jazida de cascalho ao longo do Segmento e a impossibilidade de transpor o Rio Riozinho ou o Rio Javaés, ambos rios de grande porte, com cascalho e os materiais de construção para as obras hidráulicas necessárias, torna-se praticamente inviável o atendimento a esse Segmento dentro do programa. 
Com 2,74 Km de extensão, o Ramal do Segmento 5, tem como principal característica a ligação entre a Aldeia Boto Velho e a Barreira da Cruz, local onde fica a pequena balsa no Rio Javaés (atualmente inoperante).
O Trecho 2 (Com 116,88 Km de extensão total) tem como principal característica a ligação entre as Aldeias Canuanã, Cristo Rei, Barreira Branca, Cachoeirinha, dos entroncamentos das Aldeias São João, Taimã, Barra do Rio, além dos vários retiros (fazendas) existentes ao longo do Trecho. Para entrada de matérias de construção só é possível passando no vau do Rio Javaés em frente as Aldeias Canuanã e Barra do Rio, no auge da estiagem, necessita de várias obras hidráulicas, aterros mais altos e para o revestimento primário dispõe de apenas três jazidas de cascalho ao longo do Trecho. 
O Segmento 2 do Trecho 1, tem como principal característica a ligação entre as Aldeias Fontoura e Santa Izabel (Com 29,86 Km de extensão total, incluindo 1,05 Km de acesso até a aldeia Santa Isabel), trafegável apenas nos meses de estiagem. As aldeias inseridas neste trecho faz a travessia até São Félix do Araguaia-MT, município onde muitos dos moradores dessas aldeias trabalham, tem acesso a equipamentos de saúde, comércio, educação entre outros. 
Atualmente esse deslocamento via terrestre entre as aldeias só é possível nos meses de estiagem, obrigando nos outros meses do ano (período chuvoso) o deslocamento via fluvial por barco (voadeiras), demorando aproximadamente 2 horas para fazer o percurso pelo Rio Araguaia entre a Aldeia Fontoura e São Félix do Araguaia-MT. 

Entre todos os trechos/segmentos percorridos e realizadas audiências públicas, o seguimento 2 do trecho 1 é o mais viável tecnicamente e economicamente, devido o valor disponibilizado pelo Banco Munidal em parceria com o Governo do Estado do Tocantins, para as obras naquela localidade nos moldes do Projeto PDRIS (atendendo obras de artes até pontes de 30mt de extensão). O seguimento não intercepta nenhum curso d’água importante, necessita de poucas obras hidráulicas, aterros baixos e para o revestimento primário dispõe de jazidas de cascalho localizadas no início e no final do segmento, além de contar com a mencionada balsa no Rio Araguaia para a entrada de matérias de construção que poderão ser adquiridos no município de São Félix do Araguaia, localizado do outro lado da margem do Rio.
 Logo, o melhoramento do trecho de estrada vicinal em questão, além de atender aos preceitos do projeto do PDRIS, interligará de forma contínua as aldeias Santa Isabel e Fontoura, fortalecendo as relações sociais e de comércio entre elas e, consequentemente, agilizando o acesso dessas comunidades às cidades mais próximas além de tornar os custos (financeiro) mais baixos para os indigenistas dessas comunidades (principalmente para a população da Aldeia Fontoura), para acessar as cidades de São Felix do Araguaia e Luciára, ambas no Estado do Mato Grosso - MT. 
O melhoramento desse trecho permitirá ainda atender a população rural para suas atividades diversas, também ao transporte escolar de alunos que se deslocam diariamente além do trânsito de transporte para atendimento à saúde da população indígena dessa região e das demais indiretamente.
Dessa forma, justifica-se a implantação de melhoramentos nestes trechos, que além de contribuir com a movimentação local, propiciam acesso a sede municipal dando apoio à população nas atividades produtivas e de ensino básico e fundamental reduzindo assim o êxodo rural.
8.3 Especificações Técnicas Ambientais e Sociais (ETAS) de Responsabilidade da Construtora.
8.3.1 Especificações Técnicas Ambientais
As especificações ambientais, abaixo descritas, contemplam atividades de cuidado voltados a proteção e conservação do meio ambiente a serem executadas/atendidas pela empresa construtora.
1. Evitar iniciar as frentes de limpeza nos períodos chuvosos;

2. Iniciar as frentes de limpeza com no máximo 30 dias de antecedência dos serviços de terraplenagem, evitando a permanência de solo exposto;

3. Delimitar fisicamente as áreas de intervenção previamente autorizadas pelo órgão ambiental competente antes do início dos serviços, por meio de estaqueamento visível;

4. Delimitar, por meio de estaqueamento visível, as Áreas de Preservação Permanente - APPs, cuja intervenção não tenha sido autorizada, quando houver necessidade de serviços próximos;

5. É proibida a instalação de acampamentos, cozinhas e depósitos de materiais (brita, areia e outros) em Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (ARL);
6. O desmatamento, destocamento e limpeza deverão: a) ser autorizados previamente pelo órgão ambiental competente; b) obedecer rigorosamente os limites estabelecidos nas autorizações específicas emitidas pelo órgão ambiental competente, de acordo com o projeto, evitando acréscimos desnecessários;

7. O material lenhoso proveniente dos desmatamentos, destocamentos e limpezas serão removidos e estocados adequadamente. Os troncos de árvores derrubadas deverão ser cerrados, divididos (em lapidados, tora e lenha) e empilhados fora da Área de Preservação Permanente (APP), de forma a permitir a cubagem para posterior destinação final;

8. Marcar com tinta ou fita visível, previamente, os indivíduos arbóreos isolados a serem cortados, evitando danos à vegetação, cuja intervenção não está autorizada;

9. Os desvios que atingem áreas de mata ciliar deverão ser recuperados com plantio de espécies nativas;

10. Deverão ser disponibilizados banheiros móveis, dotados de caixa química, sendo que os efluentes deverão ser recolhidos e levados para tratamento adequado ou descartados em locais licenciados, obrigatoriamente fora da Ilha do Bananal;

11. Todo o lixo produzido em razão da execução das obras deverá ser recolhido, acondicionado, armazenado e destinado adequadamente, obrigatoriamente para fora da Ilha do Bananal;

12. Caso seja necessária a construção de canteiro de obra, ele deverá ser licenciado pela contratada, cumprindo as normas ambientais e obedecendo a distância das áreas de preservação permanente (APP), conforme estabelecido pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012;

13. As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos devem ser localizadas de forma a evitar que resíduos de lubrificantes e/ou de combustível sejam levados até cursos d’água ou que se infiltrem no solo. Caixas separadoras de óleo e água, tanques de retenção de óleo e outras estruturas dessa natureza devem ser instaladas nesses locais. Os resíduos de óleos e graxas coletados, inclusive as estopas sujas de óleos e graxas devem ser acondicionados, armazenados e destinados adequadamente;

14. É vedada a pesca, a caça e a captura de animais de qualquer espécie;

15. Os operários devem ser orientados sobre a importância e os cuidados a serem tomados para a preservação e conservação do meio ambiente;

16. Não será permitido o uso de madeira proveniente da vegetação ciliar ou mesmo do entorno, a não ser aquela proveniente do desmatamento da própria obra;

17. Os escoramentos deverão ser preferencialmente metálicos ou de madeira, desde que seja proveniente de fonte regularizada, com transporte autorizado pelos órgãos competentes;

18. Ao término da obra todas as formas e escoramentos deverão ser retirados e removidos do local, não sendo permitida a queima dos restos de obra;

19. O local da obra deve ser entregue totalmente desimpedido e livre, e a calha do curso d'água deve ter sua vazão normalizada;

20. Todas as drenagens implantadas em decorrência das obras não poderão iniciar e/ou acelerar processos erosivos;

21. Não será permitido o uso de produtos para capina química ou controle de pragas;

22. Achados fortuitos de valor arqueológico, paleontológico ou cultural durante as obras vão demandar ações e planos específicos, conforme orientação dos órgãos nacionais competentes e do Banco Mundial;

23. Não será permitida a queima de qualquer tipo de material, seja lenhoso ou não;

24. Todo o solo orgânico removido (dos locais de instalação das obras, caminhos de serviços, caixas de empréstimos, jazidas e bota foras) deverá ser estocado adequadamente, visando a posterior recomposição das áreas desmatadas/degradadas;

25. O tráfego de máquinas e funcionários deverá ser disciplinado de forma a evitar a formação de trilhas desnecessárias e que acarretam a destruição da vegetação. Evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço fora das áreas de trabalho;

26. Após a utilização dos caminhos de serviço, jazidas, áreas de empréstimos e bota foras, deverá ser feita a reconformação do terreno, a recolocação do solo orgânico e a recomposição da vegetação, corrigindo possíveis processos erosivos que tenham se formado e garantindo que a situação final seja a mais próxima daquela antes das intervenções;

27. Os taludes, tanto de corte quanto de aterro, devem ser protegidos e estabilizados geotecnicamente, preferencialmente, por meio de engenharia natural, devendo ser,  no mínimo, recobertos por solo orgânico e por vegetação, gramíneas e/ou espécies arbustivas nativas da região. A proteção e estabilização do talude devem ser executadas imediatamente após a execução do corte ou do aterramento, de forma a evitar o surgimento de processos erosivos. Os taludes (corte e aterro) deverão ser providos de sistema eficiente (ou dispositivos) de drenagem das águas superficiais, suficientes para evitar o surgimento de processos erosivos;

28. Os cortes deverão ser restritos as áreas mínimas necessárias para execução dos trabalhos, evitando-se a degradação desnecessária;

29. É proibida a utilização/exploração de empréstimos, jazidas e bota foras em Áreas de Reserva Legal (ARL) e de Preservação Permanente (APP). Deve ser evitada a localização de empréstimos, jazidas e bota foras em áreas de boa aptidão agrícola;

30. A Contratada deverá obter, as suas expensas, as licenças e autorizações necessárias para as áreas de empréstimos, jazidas e bota foras, bem como para o canteiro de obras e/ou estruturas de apoio;

31. As áreas de empréstimos, jazidas e/ou bota foras, após utilização, deverão ser reconformadas com abrandamento de taludes, de modo a suavizar seus contornos e reincorporá-las ao relevo natural. Esta operação deve ser realizada antes do espalhamento do solo orgânico e, consequentemente, da revegetação;

32. As áreas de empréstimos, jazidas e/ou bota foras deverão ser completamente drenadas de forma a conduzir a água em baixa velocidade a um curso natural de vazão, para isto, as seções transversais destas áreas deverão ter fundo convenientemente largo e plano (declividade 0 %) e as seções longitudinais uma declividade de 1%;

33. A manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos devem ser realizada, preferencialmente, fora da Terra Indígena e os resíduos ou material contaminado com óleo lubrificantes, graxas e/ou de combustíveis devem ser armazenados e destinados adequadamente, obrigatoriamente fora da Ilha do Bananal;

34. Sinalizar o trecho, por meio de placas, quanto ao risco de atropelamento de animais, especialmente quanto à preservação da fauna nativa. Estas placas não podem ser implantadas em segmentos onde é exigido outro tipo de sinalização (regulamentação, advertência e indicativa) para evitar excesso de informações.

8.3.2 Especificações Técnicas Sociais
As especificações sociais, abaixo descritas, contemplam atividades de cuidados culturais a serem executados/observados pela empresa construtora para com as comunidades indígenas.
	Especificação


	Período

	1. Estabelecimento e execução de um mecanismo de articulação com as lideranças indígenas envolvidas para as atividades de comunicação social e eventualmente decisões sobre as obras e atividades decorrentes delas.
	Antes do início das obras e durante sua execução.

	2. Estabelecimento de medidas para garantir que os funcionários e operários mantenham um comportamento adequado junto às comunidades indígenas (i.e. evitar linguagem inadequada, racista, falta de respeito pelos costumes locais, destruição de qualquer elemento que forme parte do patrimônio cultural dos povos, etc.), tais como treinamento em formação intercultural, código de conduta com a definição do comportamento aceitável, medidas disciplinares; e garantir que os contratos com colaboradores, subempreiteiros e outros contenham disposições adequadas para reger este tipo de comportamento. Proporcionar orientações/treinamento dirigidos aos profissionais que estarão trabalhando nas obras e que servirão de orientação para o contato e relacionamento com os grupos indígenas;
	Antes do início das obras e durante sua execução.

	3. Estabelecimento de um mecanismo de recepção e atendimento de dúvidas e reclamações, no local das obras, para os casos que possam surgir durante as obras, sendo responsável pelo registro do dia da sua realização, resposta, data de resposta ou derivação ao Contratante, se não estiver na sua área de abrangência. Uma planilha contendo os casos surgidos com as informações do processamento e resolução será apresentada à Contratante mensalmente. Os cartazes de sinalização da obra indicarão claramente estes principais canais de reclamação.
	Antes do início das obras e durante sua execução.

	4. Realização de reuniões periódicas com as lideranças e organizações e antes desses períodos conforme as necessidades.


	Durante execução das obras.

	5. Escolha com os líderes das comunidades, além de considerar as especificações ambientais (i.e., cota de terreno, utilidades) das áreas para a abertura de trilhas, caminhos de serviço e entradas de acesso, empréstimo, canteiros de obras e acampamentos a uma distância mínima de 2 km da aldeia, disposição de resíduos sólidos e efluentes líquidos.
	Antes do início das obras

	6. Instalação de placas de sinalização das obras culturalmente adequadas.
	Antes do início das  obras

	7. Estabelecimento e desenvolvimento de medidas para evitar ou minimizar riscos à saúde e segurança da comunidade que possam ser causadas tanto pela execução das obras quanto pelas estruturas de apoio.
	Antes do início de obras e durante sua execução.

	8. Estabelecimento/desenvolvimento de medidas para evitar ou minimizar o potencial de exposição das comunidades indígenas e colaboradores à doenças transmissíveis pela água ou relacionadas com a água, bem como transmitidas por vetores ou sexualmente transmissíveis (HIV, tuberculose e malária), que poderiam resultar das atividades de execução da obra.
	Antes do início de obras e durante sua execução.

	9. Realização de atividades periódicas de acompanhamento e avaliação da implementação das medidas sociais e ambientais ora propostas e de sua eficácia.
	Durante execução das obras.


8.4 Atividades de coordenação para a orientação e monitoramento do cumprimento das especificações técnicas ambientais e sociais.
A SEPLAN e/ou AGETO realizará as atividades especificadas no quadro abaixo visando a coordenação e monitoramento da execução deste PPI.
Quadro 1 - Atividades de orientação e monitoramento das Especificações Socioambientais

	Atividades
	Responsável
	Período

	Realizar reunião técnica com Instituições que tenham relações com a área indígena, nas Esferas Municipal, Estadual e Federal, para discutir a estratégia de desenvolvimento dos trabalhos.
	SEPLAN
	Antes do início das obras
	-

	Reunião com a contratada e com fiscais de obra para repassar o manual ambiental, materiais e especificações ambientais e sociais descritas neste PPI.
	AGETO
	Antes do início das obras
	-

	Estabelecer mecanismo de articulação com as lideranças indígenas envolvidas para as atividades de comunicação social e eventualmente decisões sobre as obras e atividades delas decorrentes.
	SEPLAN
	Antes do início das obras
	-

	Realizar reunião (mensal) com as lideranças indígenas para informar e discutir o andamento/evolução das obras, bem como receber reclamações, críticas e sugestões, de forma a evitar ou resolver conflitos.
	SEPLAN/

AGETO
	-
	Durante execução da obra

	Vistoriar periodicamente (mensal) os trechos, identificando possíveis não conformidades, propondo soluções e solicitando os ajustes necessários para que as obras sejam executadas em observância ao PPI.
	SEPLAN/

AGETO
	-
	Durante execução da obra


9.0 CRONOGRAMA DO PPI ILHA DO BANANAL
O cronograma estimado de execução das ações do PPI está representado no quadro abaixo.
Quadro 2 - Resumo cronograma físico de obras e especificações ambientais e sociais

	Ação
	Período de Execução (em meses)

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º
	10º
	11º
	12º
	13º
	14º

	Emissão da Ordem de Serviço (O.S.)
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Execução das obras e das especificações ambientais e sociais
	
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	Execução das atividades interinstitucionais para supervisão das especificações ambientais e sociais
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x


10.0 SISTEMA DE GESTÃO DE MANIFESTAÇÕES
Será implantado um mecanismo para recepcionar as manifestações (elogio, sugestão, reclamação, denúncia, solicitação de informação) das comunidades indígenas, colaboradores e usuários da estrada vicinal, as quais serão registrar, analisadas e encaminhadas (se for o caso) e respondidas.

As manifestações poderão ser recepcionadas por meio de reuniões com as lideranças das comunidades indígenas, e-mail, telefone ou de forma presencial, tanto no local da obra quanto nos órgãos envolvidos (Ageto, Seplan e Funai) e, será tratado e resolvido nas seguintes instâncias, de acordo com a sua natureza e complexidade:
· Construtora das obras; 
· AGETO e/ou UGP/SEPLAN; 
· Ouvidoria do Estado; e 
· FUNAI, que encaminhará a SEPLAN ou AGETO para providências.
Adicionalmente, toda a advertência pública do sistema de reclamações incluirá a publicação do Serviço de Atenção de Reclamações do Banco Mundial (GRA, pelas suas siglas em inglês).
Os detalhes do sistema e responsabilidades institucionais são os seguintes:
a) Responsabilidades da Construtora das Obras:

· Receber, registrar, analisar, sistematizar e responder (ou encaminhar à Ageto) as manifestações feitas pelas comunidades indígenas, colaboradores e usuários, relacionadas aos riscos e impactos das obras e/ou conduta inapropriada. No que tange as manifestações fora de sua área de abrangência, a Construtora encaminhará tais manifestações à Ageto, no prazo máximo de 24 horas. 
· A construtora designará, pelo menos, uma pessoa que se responsabilizará pela implantação, no local das obras, de estrutura de recepção das manifestações. Além disso, a pessoa designada, será responsável também por recolher, registrar, analisar, sistematizar e responder às manifestações recebidas no local das obras. 

· A Construtora disponibilizará nas aldeias abrangidas pelas obras, caso autorizada pelas lideranças indígenas, caixas para recepcionar as manifestações dessas comunidades. A pessoa designada pela construtora deverá recolher diariamente as manifestações colocadas nessas caixas.
· A Construtora deverá fixar, no local das obras, placas e cartazes contendo numero de telefone e e-mail para atendimento das manifestações (reclamação, sugestão, denuncia, elogio) das comunidades indígenas, colaboradores e usuários da estrada vicinal.

· A Construtora processará as manifestações e responderá ao requerente imediatamente ou no prazo máximo de 48 horas após a sua recepção, bem como, comunicará à Contratante, no prazo máximo de 24 horas após recebimento, os casos de manifestações fora da sua área de abrangência.

· A Construtora enviará mensalmente à Contratante documento contendo o detalhamento dos registros do dia da entrada da manifestação, resposta dada, data de resposta ou derivação do caso ao Contratante. Esse documento (planilha) será enviada à Contratante mensalmente.

As principais reclamações que estarão a cargo da Construtora incluem (não taxativamente) os seguintes pontos:
(i) Escolha da localização de canteiros de obras e acampamentos, que deverão estar a uma distância mínima de 2 km de povoados/aldeias (caso não seja possível acampar fora da comunidade indígena, que seja feito um contrato de locação com o Cacique, por escrito com as normas jurídicas contratuais contendo assinatura do construtor e do cacique local e disponibilize cópia para AGETO);

(ii) Escolha das áreas para a abertura de trilhas, caminhos de serviço e entradas de acesso, empréstimo, instalação, disposição de resíduos sólidos e efluentes líquidos, escolhas essas que deverão ser definidas junto com os líderes indígenas.
(iii) Comportamento inadequado de funcionários e operários junto às comunidades (i.e., linguagem inadequada, racista, falta de respeito pelos costumes locais, destruição de qualquer elemento que forme parte do patrimônio cultural dos povos, etc.)
(iv) Riscos da saúde e segurança da comunidade que poderiam ser causadas pelas atividades relacionadas à execução das obras.
(v) Potencial de exposição da comunidade a doenças transmitidas pela água, à base de água, relacionada com a água, e transmitidas por vetores, e transmissíveis (por exemplo, HIV, tuberculose e malária), que poderia resultar de atividades do projeto.
b) Reclamações e denúncias fora da área de abrangência da Construtora
As manifestações fora do escopo da Construtora e não relacionadas com a execução das obras, ficará a cargo da Ageto que: 
(i) Disponibilizará um número de telefone e uma pessoa encarregada para receber e processar as demandas, bem como dar retorno ao requerente; 
(ii) Encaminhará as manifestações para a Ouvidoria Geral do Estado do Tocantins, para avaliação, classificação e distribuição, a depender do tema (Controladoria, Corregedoria, Polícia e/ou Ouvidorias especializadas); 
(iii) Manterá registros de todas as manifestações, contendo no mínimo a data da entrada da manifestação, resposta dada e data de resposta, bem como sua derivação, caso houver; 
(iv) Fará o seguimento necessário para a sua resolução e manterá informado o requerente.
A Ageto manterá uma planilha de manifestações, e quando os casos forem resolvidos os arquivará, juntamente com a documentação da obra. Se não fará o seguimento necessário para a sua resolução e manterá informado o requerente em até 15 dias.

12. MONITORAMENTO DO PPI DURANTE SUA EXECUÇÃO
O monitoramento da execução do PPI será desenvolvido por meio de supervisão periódicas a ser realizada pela AGETO e/ou SEPLAN, dependendo da natureza da atividade. As comunidades indígenas deverão ser incluídas no processo de monitorização, através da participação nas consultas permanentes previstas, bem como da FUNAI (e outros) como o órgão de políticas indígenas do Estado.
As atividades de monitorização têm os seguintes objetivos:
A. Verificar se as ações previstas neste PPI estão sendo executadas a contento;
B. Identificar as dificuldades, obstáculos e oportunidades para a execução de ações, indicando estratégias oportunas para superar os dois primeiros e alavancar o último;
C. Fornecer um quadro de transparência e participação das comunidades beneficiárias do PPI e as partes interessadas.
As atividades, seus indicadores e períodos de cumprimento juntamente com as evidências para monitoramento são resumidos nos seguintes quadros:
Quadro 3 - Resumo de atividades do PPI a serem monitorados

	Nº
	Obras/Atividade
	Indicador
	Meta
	Período de cumprimento
	Evidência

	1
	Obras
	% de Obras Concluídas
	100% das obras concluídas
	13 meses
	Fotos e medições

	2
	Cumprimento das especificações ambientais e sociais
	% de Não Conformidades, identificadas na Supervisão, sanadas.
	100% das não conformidades sanadas
	Até 20 dias após recebimento da notificação
	Relatórios


11.0 AVALIAÇÃO EX POST DO PPI
Após a conclusão do subprojeto, o Relatório de Conclusão da Implementação, que avalia a conformidade das ações com o PPI, observará os seguintes aspectos:
11.1 Grau de participação dos povos indígenas no ciclo do projeto;
11.2 Os impactos do subprojeto, positivos e negativos, nos povos indígenas;
11.3 O alcance dos objetivos do (s) instrumento (s) relevante (s); e
11.4 As lições para futuras operações envolvendo povos indígenas.
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� Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no último Censo Demográfico de 2010


� Foram consideradas terras indígenas com portaria declaratória do Ministério da Justiça.


� Fonte: FUNAI- Fundação Nacional do Índio.


� Informações mais detalhadas podem ser encontradas na Avaliação de Impacto Social e Ambiental (AISA) do PDRIS e no Relatório da Consulta Pública, disponíveis em � HYPERLINK "http://seplan.to.gov.br/pdris/" \h �http://seplan.to.gov.br/pdris/�.





� Vejam-se mais detalhes na AISA/Marco em � HYPERLINK "http://seplan.to.gov.br/pdris/" \h �http://seplan.to.gov.br/pdris/�.








